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Ordem de Execução de Serviços Nº 001/SP-AD/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2015-0.131.169-3
Dispensa de Licitação Nº 028/SP-AD/2015
CONTRATANTE: SUBPREFEITURA CIDADE ADEMAR

CONTRATADA: O & F COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP.
VALOR TOTAL: R$ 4.824,72 (quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e dois centavos).

Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura da Cidade de São Paulo, por meio da Subprefeitura Cidade Ademar, sito à Avenida Yervant Kissajikian nº 416 – Vila Constância – São Paulo/SP – CNPJ nº 05.587.823/0001-89, neste ato representada pelo Senhor Subprefeito FRANCISCO LO PRETE FILHO, adiante designada apenas CONTRATANTE e, de outro, a empresa O & F Comércio de Máquinas e Equipamentos Ltda - EPP., CNPJ nº 00.642.799/0001-10, com sede à Rua Dr. Costa Júnior nº 281 – Água Branca – CEP 05002.000 – São Paulo/SP – telefone nº 3872.1518, e-mail: oef@uol.com.br, por seu representante legal ao final qualificado, doravante designada apenas CONTRATADA, tendo em vista o despacho de fls. 18, publicado no D.O.C. de 12/06/2015 pg.76 , foi ajustado a presente Ordem de Execução de Serviços que reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/02 e suas atualizações, bem como pelas cláusulas abaixo discriminadas, integrando o presente ajuste a proposta da contratada anexada ao processo em epigrafe.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO E DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

1.1.
O presente ajuste tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reprodução de cópias com a locação e instalação de toda a infra-estrutura necessária para o perfeito funcionamento do equipamento, com o fornecimento de todo material necessário, inclusive papel, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de todos os materiais de consumo próprios da atividade e insumos necessários à execução dos serviços  contratados nos termos das especificações constantes da proposta da contratada anexa as fls. 04 do ajuste.
1.2. –   Os serviços serão prestados na sede do Conselho Tutelar Pedreira na Rua Antonio Teixeira Pinto nº 09 – CEP 04464-180 – Pedreira – São Paulo – Capital.
1.3.
LOCAL DA INSTALAÇÃO:
1.3.1.
O equipamento ora dado em locação deverá ser instalado na sede do Conselho Tutelar Pedreira no endereço acima, no prazo de 05 (cinco) dias corridos da data do recebimento da Ordem de início dos serviços.
1.4.
No ato da instalação, o equipamento deverá ser vistoriado por funcionário da unidade responsável pela fiscalização deste ajuste.
1.5.
Caso seja constatado que o equipamento não atende às especificações, será recusado o seu recebimento, devendo a LOCADORA entregar o equipamento no prazo de 02 (dois) dias úteis, independente da aplicação das penalidades previstas, procedendo-se, nesta hipótese, a retificação da descrição do equipamento na cláusula primeira deste termo.

1.6.
A data da instalação será indicada em recibo a ser fornecido pela LOCATÁRIA, e corresponderá a de montagem definitiva e completa do equipamento, em perfeitas condições de uso e funcionamento.

1.7.
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do contrato a terceiros ou a eles associar-se sem prévia autorização da CONTRATANTE, sob pena da imediata rescisão do contrato e demais sanções aplicáveis ao caso, determinadas pela Lei Municipal nº 13.278/02 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA

2.1.
A LOCADORA obriga-se a:

2.1.1.
Manter, durante a vigência do ajuste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a LOCATÁRIA, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização:
2.1.1.1.
Manter o equipamento locado com seus pertences, em estado de servir ao uso a que se destina, fazendo assim, à sua custa a conservação do equipamento, reparação e substituição das peças danificadas ou desgastadas em decorrência do uso normal, substituindo o equipamento na hipótese de problemas técnicos que inviabilizem a sua utilização;
2.1.1.2.
Fornecer todo o material de consumo necessário ao bom funcionamento do equipamento no prazo estipulado pela LOCATÁRIA, de forma que os serviços não sofram interrupção por falta dos mesmos;
2.1.1.3.
Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação escrita, feita pela LOCATÁRIA, e durante seu expediente normal, aos pedidos de reparação e de substituição de partes do equipamento quando necessário;
2.1.1.4.
Fazer, ao menos uma vez por mês, a conservação técnica rotineira do equipamento locado;
2.1.1.5.
Garantir o uso pacífico da máquina locada;
2.1.1.6.
Instalar, às suas expensas, o equipamento locado no local determinado no item 1.3 deste;
2.1.1.7.
Manter o equipamento locado a disposição da LOCATÁRIA coberto por apólice de seguro contra roubo e incêndio;
2.1.1.8.
A LOCADORA obriga-se, no interesse da LOCATÁRIA, a remover e reinstalar, às suas expensas, o equipamento para local diferente do originalmente pactuado. Nesse caso, após o pedido por escrito, a remoção será efetuada no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos;
2.1.1.9.
A LOCADORA providenciará treinamento ao pessoal da Locatária para operar o equipamento durante a contratação.
2.1.1.10.
Ficará a cargo da Subprefeitura Cidade Ademar somente o fornecimento do ponto de energia elétrica para instalação do equipamento.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA 

3.1.
A LOCATÁRIA obriga-se a:

3.1.1. 
Providenciar em tempo hábil a instalação elétrica necessária ao funcionamento da máquina, observada à especificação da locadora.

3.1.2.
Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da utilização do equipamento em desacordo com as cláusulas e condições do contrato.

3.1.3.
Permitir o acesso de pessoal autorizado pela locadora para a realização de reparos, ou manutenção do equipamento.

3.1.4.
Manter o equipamento no local de instalação, não podendo removê-lo sem prévio consentimento escrito da locadora, sob pena de a locatária arcar com todos os custos da remoção e religação.

3.1.5.
Não executar, ou não mandar executar por terceiros, quaisquer serviços de reparação, conservação ou remoção do equipamento locado.

CLÁUSULA QUARTA

PREÇO, REAJUSTE, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

4.1.
DO PREÇO:
4.1.1.
O valor do aluguel mensal pelo uso do equipamento ora locado, com franquia para 3.500 (três mil e quinhentas) cópias/mês compreendendo todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta contratação, inclusive os referentes às despesas trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, e quaisquer outras despesas e encargos necessários à sua correta execução, englobando transporte, instalação e remoção do equipamento e os serviços de assistência técnica permanente, manutenção, conservação e reparo da máquina, assim com os de substituição de todas as peças que se fizerem necessárias, bem assim o fornecimento do operador e do material necessário ao seu bom funcionamento, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida à LOCADORA, além do valor abaixo estipulado.
4.1.2.
O preço global mensal estimativo para o equipamento do contrato ora celebrado é de R$ 402,06(quatrocentos e dois reais e seis centavos).
4.1.3.
O preço global estimativo para 12 meses do contrato ora celebrado é de R$ 4.824,72(quatro mil e oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e dois centavos).

4.1.4.
O preço por cópia excedente à franquia mensal é de R$ 0,11 (onze centavos).
4.2.
DO REAJUSTE:
4.2.1. O preço contratual será reajustado a cada doze meses nos termos da legislação vigente.
4.2.2.  A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite da apresentação da proposta (15/05/2015), nos termos previstos no artigo 3º e seu § 1º, da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001 e Portaria SF 068/97.

4.2.3. Os preços contratados poderão ser  reajustados após um ano de sua vigência, com base no Decreto 25.236/87,  aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético, utilizando-se o índice de preço ao consumidor, IPC apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos do Decreto  nº 53.841/2013.

4.2.4.
Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.2.5.
Fica ressalvada a possibilidade de alterações das condições avençadas nesta cláusula, em face de normas federais e municipais sobre a matéria.

4.3.
DO PAGAMENTO:
4.3.1.
A contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:

4.3.1.1.
Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura;
4.3.1.2.
Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;
4.3.1.3.
Cópia do Termo de Contrato;

4.3.1.4.
Cópia da Ordem de Início dos Serviços;
4.3.1.5.
Cópia da Nota de Empenho. Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos citados;
4.3.1.6.
Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

4.3.1.7.
Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;

4.3.1.8.
No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, a proponente deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da Lei Municipal nº. 13.701/2003 e Decreto Municipal nº. 50.896/2009;
4.3.1.9.
Na hipótese de a sociedade de que trata este subitem não apresentar o cadastro mencionado, o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05 e Decreto Municipal nº. 50.896/2009;
4.3.1.10.
Caso venha a ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da contratada, o prazo ficará suspenso até que estas sejam cumpridas, conforme estabelece a Portaria SF nº 918/93;
4.3.1.11.
Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços;
4.3.1.12.
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito na conta corrente especificada pelo credor, mantida na instituição bancária BANCO DO BRASIL S/A, conforme disposição da legislação vigente;
4.3.1.13.
O valor do serviço prestado será pago à Contratada mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, sendo a solicitação dirigida diretamente à Unidade contratante e instruída com os respectivos comprovantes.

4.4.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.4.1.
As despesas correspondentes do presente ajuste onerarão a dotação orçamentária nº 34.10.14.243.3013.2.157.3.3.90.39.00.00, no valor de R$ 2.815,00(dois mil e oitocentos e quinze reais), através da Nota de Empenho nº 53.343/2015 do exercício corrente. O Saldo será empenhado oportunamente na mesma dotação ou em dotação equivalente no próximo exercício.
4.4.2.
Será obedecido o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subseqüente onerar as dotações do orçamento próprio.

4.4.3.
Caso venha a ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da contratada, o prazo ficará suspenso até que estas sejam cumpridas, conforme estabelece a Portaria SF nº 918/93.

CLÁUSULA QUINTA

DO PRAZO CONTRATUAL

5.1. 
O prazo de vigência da locação será de 12 (doze) meses, a contar da data da instalação do equipamento, podendo ser prorrogado por igual ou menores períodos, observado o prazo limite de 60 (sessenta) meses, constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93 e alterações e nas mesmas condições, a juízo da Administração, obedecidas as condições do artigo 46 do Decreto Municipal nº. 44.279/2003, desde que a CONTRATADA não tenha manifestado expressa oposição, por escrito, recepcionada no prazo de pelo menos 90 (noventa) dias do término do prazo do contrato ou da prorrogação em vigor.

5.2. 
À CONTRATANTE, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento, observado o limite legal de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA SEXTA

DAS PENALIDADES

6.1. 
Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

6.1.1.
Multa de 10% (dez por cento) pela recusa em retirar Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido ou retirar com atraso, sem a devida justificativa aceita pela LOCATÁRIA, a qual incidirá sobre o valor do ajuste.

6.1.2.
Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na instalação programada conforme item 1.3 deste ajuste, até o limite de 05 (cinco) dias, do 6º ao 10º dia, será considerado inexecução parcial, transposto o 10º dia, será declarada a inexecução total e rescisão do Ajuste a critério da Administração.

6.1.3.
Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução parcial do ajuste a qual incidirá sobre o valor da parcela inexecutada.

6.1.4.
Multa de 20% (trinta por cento) por inexecução total do ajuste, a qual incidirá sobre o seu valor.
6.1.5.
Multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do ajuste, por descumprimento de qualquer item da clausula segunda desta Ordem de Execução de Serviços.

6.1.6.
Multa de 20% (vinte por cento) por rescisão do ajuste decorrente de inadimplência da LOCADORA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião:
6.1.6.1.
As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.
6.2.
A sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

6.3.
O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da LOCATÁRIA, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à LOCADORA. Não havendo pagamento da multa pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA GARANTIA

7.1.
Será exigida prestação de garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei nº 8.666/93 no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratado.

7.2.
As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura da Cidade de São Paulo:
7.2.1.
Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar seu valor, sob pena de rescisão do ajuste.

7.3.
A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o ajuste celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste Edital.

7.4.
Por ocasião do encerramento do ajuste, o que restar da garantia da execução da Ordem de Execução de Serviços e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do item 7.3 deste ajuste.

7.5.
A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do ajuste, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas neste item 14 do Edital.

CLÁUSULA OITAVA

DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1.
Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/2002. 

8.2.
A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

8.3.
Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

8.4.
O não cumprimento da legislação trabalhista ou decorrentes de convenções coletivas, ainda que advindas posteriormente a assinatura do ajuste, poderá ensejar a rescisão do mesmo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8.5.
A rescisão também se aplica após a terceira penalidade aplicada à locadora, por reincidência no descumprimento de clausula contratual.

CLÁUSULA NONA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1.
O prazo para assinatura do Termo de Contrato será de 03 (três) dias úteis, contados da convocação da adjudicatária pelo Diário Oficial da Cidade de São Paulo; ocasião em que, deverão ser apresentados os documentos elencados abaixo:

a)
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;

c)
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de certidão negativa de débitos referentes a tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e certidão negativa quanto à Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; OU Certidão Conjunta Negativa expedida pelo Ministério da Fazenda;
d)
Certificado de Regularidade de situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com o prazo de validade em vigor;
e)
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças da PMSP ou declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de inexistência de débitos perante a Fazenda Municipal de São Paulo; ou declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei de que não é cadastrado no rol dos contribuintes deste Município, bem assim que nada deve relativamente aos tributos mobiliários do Município de São Paulo;
f)
Certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND/INSS;

g)
Estão dispensados de apresentação, os documentos acima, apresentados no momento da Licitação e em vigência na data da Assinatura do Contrato;
h)
A critério da administração, o prazo para assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma vez, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária e  aceita pela Administração.

9.2.
Nos termos do disposto nos artigos 67 e 68 da Lei Federal nº 8.666/93. para a fiscalização da execução do ajuste as partes elegem os seguintes representantes:

9.2.1. Pela Contratante: O gestor e o fiscal do contrato será designado dentre os Conselheiros por ocasião da Ordem de Início/Serviços.
9.2.2. Pela Contratada: Sr. Antonio Oliveira Nascimento,  R.G. nº 815.522 SSP-DF, sócio-diretor, telefone 3872.1518.
9.3 
Elegem as partes o foro da Fazenda Pública da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

9.4.
Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste ajuste.

9.5.
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

9.6.
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

9.7.
Não será admitida subcontratação dos serviços objeto do presente.

9.8.
A Prefeitura do Município de São Paulo se reserva o direito de executar através de outras Contratadas, nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos no presente ajuste.
E, por estarem justas e contratadas, exaram as partes suas assinaturas no presente instrumento, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem, lavrado somente no anverso de laudas, sendo as primeiras rubricadas, e extraído em 03 (três) vias de igual teor.

São Paulo 16 de Junho 2015
FRANCISCO LO PRETE FILHO
Subprefeito de Cidade Ademar

SP/AD

O & F COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP.
Nome :

R.G.   :

Cargo :

Testemunhas:

	01  Ass._____________________________
RG:


	02 Ass.____________________________
RG:
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